
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.286 - PR (2010/0195798-4)
  

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FRANCISCO ISMAEL MOREIRA 
AGRAVADO : DALVA SISTI SOSSAI 
ADVOGADO : MAURO LUCIO RODRIGUES 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. 
ATIVIDADE RURAL. SÚMULA 149/STJ. APLICAÇÃO. COMPROVAÇÃO. ROL DE 
DOCUMENTOS. EXEMPLIFICATIVO. ART. 106 DA LEI 8.213/91. DOCUMENTOS EM 
NOME PRÓPRIO E DE TERCEIRO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. CARÊNCIA. ART. 
143 DA LEI 8.213/91.  DEMONSTRAÇÃO. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE URBANA POR 
MEMBRO DA FAMÍLIA. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR. EXCLUSÃO DE SEGURADO ESPECIAL. ENQUADRAMENTO EM OUTRA 
CATEGORIA. DECRETO 3.048/99. AGRAVO DESPROVIDO.

I - O reconhecimento de tempo de serviço rurícola, para efeito de aposentadoria 
por idade, é tema pacificado pela Súmula 149 desta Egrégia Corte, no sentido de que a prova 
testemunhal deve estar apoiada em um início razoável de prova material.

II - O rol de documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, 
inscrito no art. 106, parágrafo único da Lei 8.213/91, é meramente exemplificativo, e não 
taxativo, sendo admissíveis, portanto, outros documentos além dos previstos no mencionado 
dispositivo.

III - Na hipótese dos autos, houve o necessário início de prova material apta a 
comprovar a atividade rural, pois a autora apresentou documentos em nome próprio e do cônjuge. 

IV - Consoante dispõe o artigo 143 da Lei 8.213/91, o trabalhador rural 
enquadrado como segurado obrigatório, na forma do artigo 11, VII da Lei em comento, pode 
requerer a aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados 
a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda 
que descontínua, o que restou comprovado pela Autora.

V - Este Superior Tribunal de Justiça considera que o exercício de 
atividade remunerada por um dos membros da família, mesmo que urbana, não 
descaracteriza a condição de segurado especial dos demais.

VI - O art. 9º, § 8º, I do Decreto 3.048/99 exclui da condição de segurado 
especial somente o membro do grupo familiar que possui outra fonte de rendimento, a contar do 
primeiro dia do mês em que for enquadrado em qualquer outra categoria.

VII - Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça. "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 15 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.286 - PR (2010/0195798-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social-INSS, contra decisão que deu provimento ao recurso especial para restabelecer a 

sentença monocrática, com concessão de aposentadoria por idade.

No presente recurso, o agravante alega que não é devida a aposentadoria por 

idade à autora, pois que seu cônjuge apresentou vínculos de natureza urbana, atestados por meio 

de planilhas do CNIS, PLENUS e outros, tendo, inclusive, sido aposentado por tempo de 

contribuição. Nesse contexto, assevera que tal fato descaracteriza o regime de economia familiar 

e a condição de segurado especial.

Desta forma, pugna pela reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

 

Documento: 1037467 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2011 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.286 - PR (2010/0195798-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o condão 

de infirmar os fundamentos insertos na decisão hostilizada. 

Conforme anteriormente explicitado, o reconhecimento de tempo de serviço 

rurícola, para efeito de aposentadoria por idade, é tema pacificado pela Súmula 149 desta Egrégia 

Corte, no sentido de que a prova testemunhal deve estar apoiada em um início razoável de 

prova material. É a interpretação conjugada do art. 400 do Código de Processo Civil, com o art. 

55, § 3º c/c o art. 106, ambos da Lei 8.213/91.

Todavia, o início de prova não se exaure somente com os documentos arrolados 

no art. 106 da aludida Lei. Outros podem atender à exigência legal.

É o que ocorre no presente caso. A Autora cuidou de juntar documentação apta a 

comprovar a atividade rural nos moldes determinados por este Tribunal. Quanto a este particular, 

transcreve-se o seguinte excerto da r. sentença monocrática, verbis:

"Daí a controvérsia, in casu, gravitar em torno da 
demonstração, ou não, da caracterização do serviço rural em regime de 
economia familiar desenvolvido pela parte autora no período imediatamente 
anterior à satisfação do requisito etário ou do requerimento administrativo, 
e durante o intervalo de carência supracitado. Para comprovar tal 
alegação, foram apresentados os documentos:

a) Certidão de casamento da autora realizado 16.01.1960, 
qualificando seu esposo como lavrador;

b) Certidões de nascimento de seus filhos, lavradas em 
12.10.1960, 02.02.1963, 17.04.1967, 28.10.1968, 07.06.1979, em que seu 
cônjuge se apresenta como lavrador;

c) Requerimento de matrícula de 13.02.1980, em que seu 
marido foi qualificado como lavrador.

d) Escritura Pública de compra e venda de lote de terras nº 
170, com área de 05 alqueires, lavrada em 20.10.1998;

e) Documento de inscrição no cadastro do contribuinte 
individual, em que foi qualificada com segurada especial (trabalhador 
rural), com data de 13.07.2000;

f) Notas fiscais de comercialização de produtor agrícola em 
seu nome, com datas de 18.08.1995, 27.06.1996, 07.10.1997, 19.05.1998, 
21.05.1998, 28.03.2005.
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No caso vertente, tais documentos indicam a vinculação da 
autora com o meio rural e representam o início de prova material exigido 
pela legislação previdenciária (art. 55, § 3º, Lei 8.213/91)." (fls. 114/115 do 
e-STJ) - (grifo nosso).

Cumpre esclarecer que a jurisprudência desta Corte é robusta ao aceitar os 

documentos retromencionados, como hábeis a garantir o benefício pleiteado. Ilustrativamente:

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
RURÍCOLA. ATIVIDADE RURAL. COMPROVAÇÃO. ROL DE 
DOCUMENTOS EXEMPLIFICATIVO. ART. 106 DA LEI 8.213/91. 
DOCUMENTOS EM NOME DE TERCEIRO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
CARÊNCIA. ART. 143 DA LEI 8.213/91.  DEMONSTRAÇÃO. EXERCÍCIO 
DE ATIVIDADE URBANA POR MEMBRO DA FAMÍLIA. NÃO 
DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I - O rol de documentos hábeis à comprovação do exercício de 
atividade rural, inscrito no art. 106, parágrafo único da Lei 8.213/91, é 
meramente exemplificativo, e não taxativo, sendo admissíveis, portanto, 
outros documentos além dos previstos no mencionado dispositivo.

II - Na hipótese dos autos, houve o necessário início de prova 
material, pois a autora apresentou documentos em nome do marido, o que 
também lhe aproveita, sendo despicienda a documentação em  nome 
próprio, nos termos da jurisprudência desta Corte.

III - Consoante dispõe o artigo 143 da Lei 8.213/91, o 
trabalhador rural enquadrado como segurado obrigatório, na forma do 
artigo 11, VII da Lei em comento, pode requerer a aposentadoria por idade, 
no valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da 
data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade 
rural, ainda que descontínua, o que restou comprovado pela Autora.

IV - Este Superior Tribunal de Justiça considera que o 
exercício de atividade remunerada por um dos membros da família, mesmo 
que urbana, não descaracteriza a condição de segurado especial dos 
demais.

V - Agravo interno desprovido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1132360/PR, Rel. Ministro GILSON 

DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 22/11/2010)

"AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
POR IDADE. RURÍCOLA. DOCUMENTO NOVO. CERTIDÃO DE 
CASAMENTO. SOLUÇÃO PRO MISERO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. PEDIDO PROCEDENTE.

1. Esta Corte, ciente das inúmeras dificuldades por que 
passam os trabalhadores rurais, vem se orientando pelo critério pro misero, 
abrandando o rigorismo legal relativo à produção da prova da condição de 
segurado especial. Em hipóteses em que a rescisória é proposta por 
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trabalhadora rural, tem se aceitado recorrentemente a juntada a posteriori 
de certidão de casamento, na qual consta como rurícola a profissão do 
cônjuge (precendentes). Se se admite como início de prova documental a 
certidão na qual somente o cônjuge é tido como rurícola, com muito mais 
razão se deve admitir, para os mesmos fins, a certidão na qual o próprio 
autor é assim qualificado.

A certidão de casamento é, portanto, documento suficiente a 
comprovar o início da prova material exigido por lei a corroborar a prova 
testemunhal.

2. Diante da prova testemunhal favorável ao autor, estando 
ele dispensado do recolhimento de qualquer contribuição previdenciária e 
não pairando mais discussões quanto à existência de início suficiente de 
prova material da condição de rurícola, o requerente se classifica como 
segurado especial, protegido pela lei de benefícios da previdência social - 
art. 11, inciso VII, da Lei 8.213/91.

3. Pedido procedente."
(AR 3.771/CE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/10/2010, DJe 18/11/2010)

"PREVIDENCIÁRIO. ARTIGOS 55, § 3º, E 106 DA LEI N. 
8.213/1991. ROL EXEMPLIFICATIVO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL.

  1. O Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento de 
que o rol de documentos elencados no artigo 106 da Lei n. 8.213/1991 é 
meramente exemplificativo, e não taxativo.

  2. Aceitam-se, como início de prova material, documentos 
que qualifiquem o lavrador em atos de registro civil, ainda que em nome de 
outros membros da unidade familiar.

  3. A ratio legis do artigo 55, § 3º, da Lei de Benefícios, não 
está a exigir a demonstração exaustiva, mas um ponto de partida que 
propicie ao julgador meios de convencimento.

  4. A presença de início de prova material, corroborado por 
prova testemunhal idônea, afasta a incidência do óbice da Súmula n. 
149/STJ.

  5. Recurso especial improvido."
(REsp 1081919/PB, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 02/06/2009, DJe 03/08/2009)

Quanto ao disposto no artigo 143 da Lei nº 8.213/91, o trabalhador rural 

enquadrado como segurado obrigatório, na forma do artigo 11, VII da Lei em comento, pode 

requerer a aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados 

a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda 

que descontínua, o que restou comprovado pela Autora, consoante se vê na r. sentença 

monocrática, nos seguintes termos, verbis:
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"Observa-se que o requisito etário foi preenchido em 
23.02.1997, ano para o qual são exigidas 96 contribuições mensais (8 
anos), consoante o disposto no art. 142 da Lei nº 8.213/91." (fl. 114 do 
e-STJ). 

Ilustrativamente, seguem precedentes em situações análogas à presente:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE RURAL. PERÍODO EQUIVALENTE À CARÊNCIA. ART. 143 DA 
LEI Nº 8.213/1991. NÃO COMPROVAÇÃO. BENEFÍCIO INDEVIDO.

1. A teor do disposto no art. 143 da Lei nº 8.213/1991, o 
trabalhador rural, ao requerer a aposentadoria por idade, deverá 
comprovar o exercício de atividade agrícola, ainda que descontínua, no 
período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número 
de meses idêntico à respectiva carência.

2.  A irresignação que busca desconstituir os pressupostos 
fáticos adotados pelo acórdão recorrido para decidir a controvérsia 
encontra óbice no enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1194696/SP, Rel. Ministro HAROLDO 

RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA 
TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 30/08/2010)

"PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
COMPROVAÇÃO POR MEIO DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
AMPLIADO POR TESTEMUNHOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA 
TERCEIRA SEÇÃO.

1. No âmbito da Terceira Seção firmou-se a compreensão 
segundo a qual a lei não exige que a prova material se refira a todo o 
período de carência do artigo 143 da Lei n. 8.213/1991, desde que ela seja 
amparada por prova testemunhal harmônica, no sentido da prática laboral 
referente ao período objeto de debate.

2. A teor do disposto no Decreto n. 3.048/1999, artigo 9º, § 
8º, I, com as ressalvas nele contidas, o regulamento da Previdência exclui 
da condição de segurado especial somente "o membro do grupo familiar 
que possui outra fonte de rendimento".

3. A lei não exige que a prova material se refira a todo o 
período de carência do artigo 143 da Lei n. 8.213/1991, desde que ela seja 
amparada por prova testemunhal harmônica, no sentido da prática laboral 
referente ao período objeto de debate.

4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1150778/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 07/06/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR 
PROVA TESTEMUNHAL. EXISTÊNCIA. COMPROVADO EFETIVO 
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DESEMPENHO DE ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO IMEDIATAMENTE 
ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO, 
NOS TERMOS DO ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O trabalhador rural pode requerer aposentadoria por 
idade, no valor de 1 (um) salário mínimo, durante o prazo de 15 (quinze) 
anos contados da promulgação da Lei Federal nº 8.213/91. Para tanto, 
deverá comprovar o exercício da atividade rural, ainda que de forma 
descontínua, no período imediatamente anterior ao mês em que cumprir o 
requisito idade, em número de meses idêntico à carência exigida para a 
concessão do benefício.

2. In casu, há início de prova material corroborado por prova 
testemunhal no sentido de que o autor efetivamente exerceu atividade rural 
no período anterior ao do ajuizamento da ação, durante o período de 
carência.

3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 695.729/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 29/09/2009, DJe 19/10/2009)

Por fim, em relação ao fato de o cônjuge da recorrente ter exercido atividade 

urbana, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça considera que o exercício de 

atividade remunerada por um dos membros da família não descaracteriza a condição de 

segurado especial dos demais. 

Ressalta-se que o art. 9º, § 8º, I do Decreto 3.048/99, exclui da condição 

de segurado especial somente o membro do grupo familiar que possui outra fonte de 

rendimento, a contar do primeiro dia do mês em que for enquadrado em qualquer outra 

categoria. Confira-se:

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
RURÍCOLA. ATIVIDADE RURAL. COMPROVAÇÃO. ROL DE 
DOCUMENTOS EXEMPLIFICATIVO. ART. 106 DA LEI 8.213/91. 
DOCUMENTOS EM NOME DE TERCEIRO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
CARÊNCIA. ART. 143 DA LEI 8.213/91.  DEMONSTRAÇÃO. EXERCÍCIO 
DE ATIVIDADE URBANA POR MEMBRO DA FAMÍLIA. NÃO 
DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I - O rol de documentos hábeis à comprovação do exercício 
de atividade rural, inscrito no art. 106, parágrafo único da Lei 8.213/91, é 
meramente exemplificativo, e não taxativo, sendo admissíveis, portanto, 
outros documentos além dos previstos no mencionado dispositivo.

II - Na hipótese dos autos, houve o necessário início de prova 
material, pois a autora apresentou documentos em nome do marido, o que 
também lhe aproveita, sendo despicienda a documentação em  nome 
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próprio, nos termos da jurisprudência desta Corte.
III - Consoante dispõe o artigo 143 da Lei 8.213/91, o 

trabalhador rural enquadrado como segurado obrigatório, na forma do 
artigo 11, VII da Lei em comento, pode requerer a aposentadoria por idade, 
no valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da 
data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade 
rural, ainda que descontínua, o que restou comprovado pela Autora.

IV - Este Superior Tribunal de Justiça considera que o 
exercício de atividade remunerada por um dos membros da família, mesmo 
que urbana, não descaracteriza a condição de segurado especial dos 
demais.

V - Agravo interno desprovido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1132360/PR, Rel. Ministro GILSON 

DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 22/11/2010)

"PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
COMPROVAÇÃO POR MEIO DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
AMPLIADO POR TESTEMUNHOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA 
TERCEIRA SEÇÃO.

 1. No âmbito da Terceira Seção firmou-se a compreensão 
segundo a qual a lei não exige que a prova material se refira a todo o 
período de carência do artigo 143 da Lei n. 8.213/1991, desde que ela seja 
amparada por prova testemunhal harmônica, no sentido da prática laboral 
referente ao período objeto de debate.

 2. A teor do disposto no Decreto n. 3.048/1999, artigo 9º, § 
8º, I, com as ressalvas nele contidas, o regulamento da Previdência exclui 
da condição de segurado especial somente "o membro do grupo familiar 
que possui outra fonte de rendimento".

   3. A lei não exige que a prova material se refira a todo o 
período de carência do artigo 143 da Lei n. 8.213/1991, desde que ela seja 
amparada por prova testemunhal harmônica, no sentido da prática laboral 
referente ao período objeto de debate.

   4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1150778/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 07/06/2010)

Desta forma, não havendo razão alguma para a alteração do julgado, a decisão 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0195798-4 REsp 1.218.286 / PR

Números Origem:  00014712920104049999  14712920104049999  72107

EM MESA JULGADO: 15/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DALVA SISTI SOSSAI
ADVOGADO : MAURO LUCIO RODRIGUES
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : FRANCISCO ISMAEL MOREIRA
AGRAVADO : DALVA SISTI SOSSAI
ADVOGADO : MAURO LUCIO RODRIGUES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Adilson Vieira 

Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 15  de fevereiro  de 2011

LAURO ROCHA REIS
Secretário

Documento: 1037467 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2011 Página  10 de 4


